
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.066.502 - SC (2008/0129672-4)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : GIOVANA GOTTARDI ANDRADE 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. INCIDÊNCIA DIRETA DO REAJUSTE DE 
28,86% SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À 
FISCALIZAÇÃO E À ARRECADAÇÃO - GEFA. BIS IN IDEM. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1- Esta Corte firmou o entendimento de que o reajuste de 28,86% 
não pode incidir diretamente sobre a Gratificação de Estímulo à 
Fiscalização e Arrecadação - GEFA, porquanto essa gratificação 
possui o vencimento como base de cálculo, de forma que já 
recebe indiretamente a incidência de tal percentual. 
2- Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 

TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 18 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Giovana Gottardi Andrade 

contra decisão monocrática proferida às fls. 255/256, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. INCIDÊNCIA DO 
REAJUSTE DE 28,86% SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À 
FISCALIZAÇÃO E À ARRECADAÇÃO - GEFA. BIS IN IDEM. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL 
PROVIMENTO.

A agravante alega que a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e 

Arrecadação é vinculada à produtividade individual e global, motivo pelo qual não está 

imune à incidência do reajuste de 28,86%, mesmo que de forma indireta.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Isto, porque esta Corte firmou o entendimento de que o reajuste de 28,86% 

não pode incidir diretamente sobre a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e 

Arrecadação - GEFA, porquanto essa gratificação possui o vencimento como base de 

cálculo, de forma que já recebe indiretamente a incidência de tal percentual. 

Confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 
INCIDÊNCIA DIRETA SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À 
FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO - GEFA. DESCABIMENTO.
(...)  
   2. Se a GEFA utiliza como base de cálculo o vencimento básico 
do servidor e se este já foi contemplado com o referido reajuste, é 
de se afastar a incidência direta dos 28,86% sobre essa verba, sob 
pena de acarretar bis in idem.
  3. Em verdade, o que se busca impedir com a orientação aqui 
adotada é a incidência dupla do índice de 28,86%, primeiro sobre o 
vencimento básico e, posteriormente, sobre o valor das 
gratificações que o possuam como base de cálculo já indiretamente 
afetadas pelo
primeiro reajuste.
  4. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1.182.520/RS,  Rel. 
Min. JORGE MUSSI,  DJ de 26/04/2010)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. REAJUSTE DE 28,86%. EXTENSÃO AOS MILITARES. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E 
ARRECADAÇÃO - GEFA. INCIDÊNCIA REFLEXA, OU SEJA, 
INDIRETA. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O reajuste de 28,86% incide sobre a Gratificação de Estímulo à 
Fiscalização e à Arrecadação – GEFA não diretamente, mas por 
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esta ter como base de cálculo o vencimento básico do servidor 
público. Precedentes do STJ.
2.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 982.306/SC, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/05/2009, DJe 29/06/2009 - nossos os grifos).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ERRO 
MATERIAL . TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL. 
EFEITOS INFRINGENTES. CABIMENTO.
   1. Diante do fato de que o aresto embargado partiu de premissa 
equivocada, merecem ser recebidos estes embargos, por evidente 
erro material.
2. É imperiosa a correção do erro material existente para, 
afastando a intempestividade afirmada, conhecer do agravo 
regimental.
EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA DIRETA SOBRE 
A GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E 
ARRECADAÇÃO - GEFA. IMPOSSIBILIDADE.
BIS IN IDEM.
1. Esta Corte consolidou o entendimento de que o índice de 
28,86% deve incidir sobre o vencimento básico dos servidores, bem 
como sobre as parcelas que não o possuam como base de cálculo.
2. Tendo em vista que a GEFA é parcela remuneratória que utiliza 
como base de cálculo o vencimento básico do servidor, afasta-se a 
incidência direta dos 28,86% sobre essa verba, por acarretar bis in 
idem.
   3. Embargos de declaração do INSS acolhidos, com efeitos 
infringentes, para dar provimento ao agravo regimental do 
embargante." (EDcl no AgRg no REsp 956.087/SC, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 
24/08/2009 - nossos os grifos).

ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA DIRETA 
SOBRE A GEFA. IMPOSSIBILIDADE.
Esta c. Corte já decidiu que o reajuste de 28,86% não pode incidir 
diretamente sobre a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e 
Arrecadação - GEFA, vez que essa gratificação tem o vencimento 
como base de cálculo e, dessa forma, já sofrerá repercussão 
indireta com a incidência de tal percentual. Precedentes.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 984.111/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2008, 
DJe 02/03/2009 - nossos os grifos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2008/0129672-4 REsp 1066502 / SC

Números Origem:  200372000151605  200472000025008  9500079291

EM MESA JULGADO: 18/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidenta da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
RECORRIDO : GIOVANA GOTTARDI ANDRADE
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIOVANA GOTTARDI ANDRADE
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 18  de maio  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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